DECRETO N° 001/2010, DE 05 DE JANEIRO DE 2010

“Declara em situação anormal caracterizada como “Situação de Emergência” em toda a área rural e partes da área urbana do Município de Dona Francisca”, atingido por enxurrada ou inundações bruscas.                                   

                    SAUL ANTONIO DAL FORNO RECK, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 62, inciso IV da Lei Orgânica do Município e pelo Art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e pela Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil. 

Considerando a intensa e freqüente chuva iniciada na tarde do dia 03 e precipitação pluviométrica ocorrida no dia 04 de Janeiro de 2010, com índice pluviométrico do inicio da noite de 03 de Janeiro até aproximadamente o meio dia do dia 04 de Janeiro ultrapassou os 280 milímetros em menos de 24 horas;

Considerando que em função do evento adverso descrito, houve prejuízos materiais expressivos, pois acarretou danos, na infra-estrutura geral, no sistema viário, pontes e passagens permanentes, o assoreamento de arroios e a destruição de residências; 

Considerando que em razão da forte enxurrada, houve alagamentos de residências, estradas e lavouras;

Considerando o Laudo da EMATER, informando que esta situação esta causando danos ao setor agrícola e pecuário;

Considerando que o Poder Público Municipal, na reparação dos problemas ocorridos, colocou todos os recursos materiais e humanos a disposição de forma a amenizar os prejuízos; 

Considerando que a violenta enxurrada ocasionou o deslizamento de encostas, interrompendo estradas de ligações no município e para com demais municípios;

Considerando que como conseqüência das enxurradas resultaram principalmente os prejuízos econômicos e materiais constantes no Formulário de Avaliação de Danos, anexo a esse Decreto;

Considerando a Resolução nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC, a intensidade deste desastre foi dimensionada como de nível II – Médio. 

DECRETA

Art. 1° Fica decretada a existência de situação anormal, caracterizada como Situação de Emergência em toda a área rural e parte da urbana do município. 

Parágrafo único. Esta situação de anormalidade, afeta toda a área rural e partes da área urbana, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada, anexos a este Decreto. 

Art. 2º Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – CONDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Respostas aos Desastres, após adaptado à situação real desse desastre. 

Art. 3° Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre. 

Parágrafo único. Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da COMDEC. 

Art. 4º De acordo com o estabelecido nos inciso XI e XXV do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente: 

I – penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas; 

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoa, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma. 

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionados com a segurança global da população.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 dias. 

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias. 

Gabinete do Prefeito de Dona Francisca, 05 de janeiro de 2010.

SAUL ANTONIO DAL FORNO RECK

Prefeito Municipal

Presidente da Coordenadoria Municipal da Defesa Civil

Registre-se e Publique-se. 

Em 05 de Janeiro de 2010. 

CASSIANA ELISA VENDRUSCOLO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento
